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MANIFESTAÇÃO DE VOTO CONVERGENTE DO MINISTRO 

MAURICIO GODINHO DELGADO 
 
INTERVALO INTRAJORNADA. CONCESSÃO PARCIAL. DIREITO 

MATERIAL. CONTRATO DE TRABALHO VIGENTE À ÉPOCA DA ENTRADA EM VIGOR DA 
LEI 13.467/17. DIREITO INTERTEMPORAL 

No julgamento do recurso ordinário, o Colegiado de origem 
confirmou a sentença recorrida, nos seguintes termos: 

 
2. Quanto ao intervalo intrajornada, o reclamante insiste fazer jus ao 

pagamento de uma hora extraordinária com relação a todo período da 
vigência do contrato de trabalho e reflexos, tendo em vista sua natureza 
salarial. 

Mas tenho por bem analisada a questão. 
É que a Lei nº 13.467/17 atribuiu nova redação ao art. 71, § 4º, da 

CLT, estabelecendo que a não concessão ou a concessão parcial do 
intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a 
empregados urbanos e rurais, implica no pagamento, de natureza 
indenizatória, apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de 
trabalho. 

Então, como bem entendeu o MM. Juízo de Origem: 
‘Condeno, ademais, no pagamento de uma hora extra por dia, em 

razão do gozo apenas parcial do intervalo intrajornada, na forma da Súmula 
437 do C. TST, conferindo-lhe natureza salarial - limitado ao período 
imprescrito até 10/11/2017. Condeno, por fim, a reclamada no pagamento de 
20 minutos por dia como extra, em razão do gozo apenas parcial do intervalo 
intrajornada, conferindo-lhe natureza indenizatória - a ser calculada em tais 
parâmetros a partir de 11/11/2017’ (ID. 5a270ce - Pág. 3). 

Mantenho”. 

 
No voto proferido pelo Eminente Ministro Relator, S. Excelência 

conheceu do recurso de revista no tema, por violação do artigo 6º da LINDB e por 
contrariedade à Súmula 437, I, do TST; e, no mérito, deu-lhe provimento para 
reconhecer o direito adquirido do Reclamante de receber o pagamento da pausa 
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intrajornada com base nas regras jurídicas vigentes quando de sua contratação, e 
determinar o pagamento do intervalo intrajornada no período posterior à edição da Lei 
13.467/2017, nos termos do art. 71, § 4º, da CLT. Foi adotada a seguinte 
fundamentação: 

 
“Na hipótese, observa-se que a relação de trabalho perdurou de 

2/1/2012 a 7/7/2018. Portanto, em período anterior e posterior à edição da Lei 
13.467/2017.  

Assinale-se que o Tribunal Regional condenou a reclamada ao 
pagamento do intervalo intrajornada no período imprescrito até 10/11/2017, 
nos termos do que dispõe a Súmula 437 do TST. E, a partir de 11/11/2017, 
condenou ao pagamento de 20 minutos por dia, como extra, em razão do 
gozo apenas parcial do intervalo intrajornada, aplicando, portanto, as 
alterações dadas ao § 4º do art. 71 da CLT pela Lei nº 13.467/2017. 

Assim, a discussão dos autos gira em torno da aplicação da nova 
redação dada ao § 4º do art. 71 da CLT aos contratos de trabalho vigentes à 
época da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017.  

A jurisprudência desta 3ª Turma, à luz do direito intertemporal, tem 
assentado o entendimento de que “em observância à segurança jurídica, ao 
princípio da confiança e ao direito adquirido (art. 5º, XXXVI, da CRFB; art. 6º da 
LINDB), são inaplicáveis as disposições constantes na Lei 13.467/17 aos contratos 
trabalhistas firmados em momento anterior à sua entrada em vigor, que devem 
permanecer imunes a modificações posteriores, inclusive legislativas, que 
suprimam direitos já exercidos por seus titulares e já incorporados ao seu 
patrimônio jurídico - caso dos autos. 3. Portanto, as disposições contidas na Lei 
13.467/17, em especial quanto ao intervalo em comento, aplicam-se, tão somente, 
aos contratos de trabalho firmados após o início de sua vigência” (ED-ARR-753-
10.2010.5.20.0006, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, 
DEJT 11/06/2021). 

Neste mesmo sentido, lembro ainda os seguintes julgados desse 
colegiado turmário: 

 
"RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO 

NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. INTERVALO INTRAJORNADA. 
FRUIÇÃO PARCIAL. PERÍODO POSTERIOR A 11/11/2017. DIREITO 
INTERTEMPORAL. 1. A matéria diz respeito à aplicação da Lei 
13.467/2017 aos contratos de trabalho firmados antes de 
11/11/2017, mas que permaneceram em vigor quando da edição 
da nova lei. Discute-se se a alteração promovida pela Lei 
13.467/2017, excetuadas as situações jurídicas constituídas e 
adquiridas sob a égide da lei anterior, pode incidir em relação aos 
fatos e obrigações que se renovam ao tempo da nova lei. 2. A 
questão tem sido objeto de debate no âmbito desta Corte, 
principalmente porque o próprio art. 6º da LINDB, ao dispor que 
‘A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada’, sofreu influência 
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tanto da Teoria Objetiva das Situações Jurídicas, defendida por 
Paul Roubier, como da Teoria do Direito Adquirido de Francesco 
Gabba. 3. Entende-se que, ainda que o contrato de trabalho tenha 
iniciado antes da vigência da Lei nº 13.467/2017, não há como a 
lei anterior permanecer vigendo para situações futuras, porque a 
nova lei, com disposição oposta, já entrou em vigor para as 
situações presentes e futuras. Destaca-se que, inclusive, foi nesse 
sentido o Parecer nº 248, de 14 de maio de 2018, publicado no 
DOU de 155/2018, do Ministério do Trabalho, elaborado pelo i. 
Procurador Federal Ricardo Leite, referente à ‘aplicabilidade da 
modernização trabalhista (Lei 13.467/2017) aos contratos em curso’, 
em que se ressaltou que ‘os atos jurídicos, decorrentes de 
obrigações de trato sucessivo fundadas em normas cogentes, como 
as estabelecidos pelas leis trabalhistas de forma geral, devem ser 
realizados segundo as condições da nova lei, não havendo o que se 
falar, nesse caso, em retroatividade legal, mas, simplesmente, de 
aplicação de lei nova no momento da realização do ato, ou da 
consubstanciação do direito’. 4. No entanto, já fiquei vencido em 
outras situações semelhantes a esta, tendo em vista que esta c. 3ª 
Turma tem entendimento diverso, no sentido de que, mesmo 
advindo alteração da legislação para limitar o direito preexistente, 
este incorporou-se ao patrimônio jurídico do empregado, não 
podendo ser suprimido. Assim, por disciplina judiciária, curvo-me 
ao entendimento desta e. Turma, ressalvando meu 
entendimento. 5. Dessa forma, e, considerando que no caso dos 
autos o contrato de trabalho vigeu de 13/09/2006 a 05/03/2018, a 
alteração promovida pela Lei nº 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da 
CLT não alcança o patrimônio jurídico do reclamante, devendo, 
por isso, o intervalo intrajornada, parcialmente usufruído no 
período posterior a 11/11/2017, ser igualmente remunerado, na 
forma da Súmula 437, I, desta Corte, conforme determinado pelo 
v. acórdão regional. Recurso de revista não conhecido" (RR-20461-
18.2018.5.04.0101, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte, DEJT 10/12/2021). 

 
"RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. 

DIREITO INTERTEMPORAL. HORAS EXTRAS. REGIME DE 
COMPENSAÇÃO DE JORNADA - ATIVIDADE INSALUBRE. INTERVALO 
DO ART. 384 DA CLT - CONSTITUCIONALIDADE. CONTRATO DE 
TRABALHO EM CURSO QUANDO DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. IRRETROATIVIDADE. A Lei nº 13.467/2017 não 
retroage para alcançar fatos ocorridos antes de sua vigência, nem 
seus efeitos futuros. Caso fosse intenção do legislador a aplicação 
das normas materiais da Reforma Trabalhista aos contratos em 
curso, o que implica retroatividade mínima, haveria norma 
expressa em tal sentido. A anomia quanto à vigência da Lei para 
esses contratos, entretanto, inviabiliza a aplicação imediata 
pretendida. Recurso de revista não conhecido" (RR-0020577-
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22.2020.5.04.0661, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Luiz 
Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 01/10/2021). 

 
A matéria ainda tem suscitado posicionamentos divergentes entre as 

turmas desta Corte ante a inequívoca complexidade do tema. 
No âmbito da 5ª Turma, (colegiado que integrei ao ingressar nesta Corte 

e, portanto, anteriormente a minha recente remoção para esta 3ª Turma, 
embora pessoalmente não tenha votado sobre o tema), tem prevalecido o 
entendimento de que as alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017 
alcançam os contratos em curso. 

Nesse sentido é o seguinte julgado: 
 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA REGIDO PELA LEI 13.467/2017. HORAS IN ITINERE. 
CONTRATOS DE TRABALHO EM CURSO NA DATA DA ENTRADA EM 
VIGOR DA LEI 13.467/2017. ARTIGO 58, § 2º, DA CLT. NOVA 
REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 13.467/2017. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DA CONDENAÇÃO. Caso em que, o Tribunal Regional 
limitou a condenação ao pagamento das horas in itinere a 
10/11/2017, ou seja, até antes do início da vigência da Lei 
13.467/2017. No caso, é incontroverso que os contratos de 
trabalho estavam em curso na data da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017. Com efeito, a Lei nº 13.467/2017, com vigência em 
11/11/2017, alterou a redação do art. 58, § 2º, da CLT, que previa 
como à disposição o tempo despendido pelo empregado em 
transporte fornecido pelo empregador para local de difícil acesso 
ou não servido por transporte público, o qual passou a estipular 
que o tempo "... despendido pelo empregado desde a sua 
residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o 
seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte, 
inclusive o fornecido pelo empregador, não será computado na 
jornada de trabalho, por não ser tempo à disposição do 
empregador ". Desse modo, para os atos praticados após a 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, aplicam-se as inovações de 
direito material do trabalho introduzidas pela referida legislação, 
em observância ao princípio de direito intertemporal tempus regit 
actum, razão pela qual deve haver a limitação temporal da 
condenação à mencionada parcela a 10/11/2017. Nesse contexto, 
como os argumentos trazidos pela parte não são suficientes a 
alterar tal constatação, resta íntegra a decisão atacada. Agravo 
não provido, com acréscimo de fundamentação" (Ag-RRAg-11587-
41.2017.5.03.0090, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, DEJT 29/04/2022).  

 
Todavia, não há dúvida de que a matéria ainda tem suscitado 

posicionamentos divergentes entre as turmas desta Corte ante a inequívoca 
complexidade do tema. Ainda sobre o tema, veja-se recente decisão da 6ª 
Turma: 
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“II - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEI 

Nº 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. RECLAMANTE 
TRANSCENDÊNCIA. SUPRESSÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. 
DIREITO MATERIAL. REFORMA TRABALHISTA. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DA 
NOVA REDAÇÃO DO § 4º DO ART. 71 DA CLT AOS CONTRATOS DE 
TRABALHO VIGENTES À ÉPOCA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 
13.467/2017 1 - Há transcendência jurídica quando se constata 
em exame preliminar a controvérsia sobre questão nova em 
torno da interpretação da legislação trabalhista. No caso 
concreto, discute-se acerca da aplicação da nova redação do § 4º 
do art. 71 da CLT aos contratos de trabalho vigentes à época da 
entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017. 2 - Aconselhável o 
provimento do agravo de instrumento, para determinar o 
processamento do recurso de revista, em razão da provável 
contrariedade à Súmula nº 437, I. do TST. 3 - Agravo de 
instrumento a que se dá provimento. III - RECURSO DE REVISTA. 
LEI Nº 13.467/2017. RECLAMANTE SUPRESSÃO DO INTERVALO 
INTRAJORNADA. DIREITO MATERIAL. REFORMA TRABALHISTA. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. DISCUSSÃO ACERCA DA 
APLICAÇÃO DA NOVA REDAÇÃO DO § 4º DO ART. 71 DA CLT AOS 
CONTRATOS DE TRABALHO VIGENTES À ÉPOCA DA ENTRADA EM 
VIGOR DA LEI Nº 13.467/2017 1 - A controvérsia dos autos limita-
se em saber se a concessão parcial do intervalo intrajornada 
implica o pagamento do período total correspondente, nos 
termos da Súmula 437, I, do TST, no período posterior à Reforma 
Trabalhista, uma vez que o contrato de trabalho fora firmado 
antes da vigência da Lei nº 13.467/2017, perdurando até 
02/04/2018. 2 - A questão já foi apreciada por essa Turma, no 
julgamento do RR-1556-35.2017.5.12.0017, de minha relatoria, 
com acórdão publicado no DEJT em 21/02/2020: ‘Tratando-se de 
parcela salarial, devida se configuradas determinadas 
circunstâncias, a alteração legislativa que suprimiu o direito à 
parcela não alcança os contratos daqueles trabalhadores que já 
possuíam o direito a seu pagamento, enquanto aquelas 
circunstâncias não forem alteradas. Do contrário, estaríamos 
albergando a redução da remuneração do trabalhador, embora 
não alterada a situação de fato que a amparava, o que é vedado 
pelo art. 7º, VI, da Constituição Federal’. 3 - Sob a ótica do direito 
intertemporal, aplicam-se as normas de Direito Material do 
Trabalho do tempo dos fatos, em respeito ao princípio da 
irretroatividade da lei ‘tempus regit actum’ (art. 5º, XXXVI, da 
CF/88). 4 - E, quando o contrato já se encontra em curso quando 
da inovação legislativa, tratando-se de parcela salarial, a alteração 
legislativa que suprimiu ou alterou o direito à parcela não alcança 
os contratos daqueles trabalhadores que já possuíam o direito a 
seu pagamento, enquanto aquelas circunstâncias não forem 
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alteradas, sob pena de se chancelar a redução da remuneração 
do trabalhador e ferir direito adquirido. 3 - Recurso de revista a 
que se dá provimento" (RRAg-790-16.2019.5.09.0010, 6ª Turma, 
Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, DEJT 18/03/2022). 

 
Em que pese inicialmente apenas em única decisão monocrática tenha 

acompanhado esse entendimento, após refletir sobre o papel uniformizador 
dessa Corte (1) e adentrar o tema de forma mais aprofundada (2), a matéria 
nesse momento parece-me requerer solução diversa da que vinha até então 
adotando. 

Pesquisa mais detalhada à jurisprudência deste Tribunal evidencia que, 
ainda que se observem julgados com entendimentos díspares no âmbito das 
Turmas, a orientação que vem se consolidando na SDI-1, a partir de dois 
relevantes julgados, é no sentido de que as inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/2017, vigente desde 11/11/2017, não se aplicam às situações 
juridicamente consolidadas antes de sua entrada em vigor, em razão do 
disposto nos arts. 5º, XXXVI, da Constituição Federal e 6º da LINDB. 

Com efeito, ao julgar o E-RR-22069-20.2015.5.04.0404, cujo objeto é 
pedido de incorporação da gratificação de função de trabalhador que exerce 
função de confiança por mais de dez anos, anteriormente à vigência da Lei nº 
13.467/2017, a SDI-1 desta Corte, em acórdão relatado pelo Ministro Alberto 
Bresciani, firmou tese de que “a Lei nº 13.467/2017 não retroage para alcançar 
fatos ocorridos antes de sua vigência, nem seus efeitos futuros. Caso fosse intenção do 
legislador a aplicação das normas materiais da Reforma Trabalhista aos contratos em 
curso, o que implica retroatividade mínima, haveria norma expressa em tal sentido”. 

Eis a ementa da decisão emblemática: 
 

"RECURSO DE EMBARGOS. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
PERCEBIDA POR MAIS DE DEZ ANOS. DIREITO ADQUIRIDO À 
INCORPORAÇÃO. SÚMULA 372/TST. APLICABILIDADE. INOVAÇÕES 
INTRODUZIDAS NA CLT PELA LEI Nº 13.467/2017. 
IRRETROATIVIDADE. REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA. JUSTO 
MOTIVO NÃO CONFIGURADO. 1. A Eg. 4ª Turma deu provimento 
ao recurso de revista do reclamado para "excluir da condenação o 
pagamento da gratificação de função indevidamente incorporada 
e seus reflexos". Considerou que "com a entrada em vigor Lei n° 
13.467/17, o legislador cuidou de fixar, expressamente, a ausência 
do direito à incorporação de função, independentemente do 
tempo de seu exercício ou do motivo o qual levou o empregador 
realizar a reversão do empregado ao cargo efetivo". 2. Entretanto, 
a Lei nº 13.467/2017 não retroage para alcançar fatos ocorridos 
antes de sua vigência, nem seus efeitos futuros. Caso fosse 
intenção do legislador a aplicação das normas materiais da 
Reforma Trabalhista aos contratos em curso, o que implica 
retroatividade mínima, haveria norma expressa em tal sentido. A 
anomia quanto à vigência da Lei para esses contratos, entretanto, 
inviabiliza a aplicação imediata pretendida. 3. Nesse contexto, 
diante do exercício de função gratificada superior a dez anos, 
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antes da alteração do art. 468 da CLT, pela Lei nº 13.467/2017, é 
vedada a supressão ou redução da respectiva gratificação, salvo 
se comprovada a justa causa, em observância aos princípios da 
estabilidade econômico-financeira e da irredutibilidade salarial, 
nos termos da Súmula 372 do TST. Precedentes. Recurso de 
embargos conhecido e provido" (sem grifo no original, E-RR-
22069-20.2015.5.04.0404, Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, DEJT 19/11/2021). 

 
Posteriormente, a SDI-1 desta Corte, por ocasião do julgamento do E-

RR-816-85.2017.5.09.0009, de relatoria do Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, (Data de Julgamento: 09/12/2021, Data de Publicação: DEJT 
17/12/2021), voltou a firmar o entendimento de que "são inaplicáveis, 
retroativamente, as inovações introduzidas pela Lei 13.467/2017, em especial o atual 
art. 468, § 2º, da CLT". 

Consta na ementa da decisão: 
 

RECURSO DE EMBARGOS REGIDO PELAS LEIS 13.467/2017 E 
13.015/2014. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. INCORPORAÇÃO. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA POR MAIS DE DEZ ANOS. 
SÚMULA 372, I, DO TST. Debate-se acerca do direito à 
incorporação de gratificação de função recebida por mais dez 
anos em contrato de trabalho firmado antes de 11/11/2017 e que 
se encontra em vigor para efeito de aplicação da Lei 13.467/2017. 
A Turma deste Tribunal manteve a procedência do pedido de 
restabelecimento da gratificação de função percebida por mais de 
dez anos em tempo anterior a 11/11/2017 (data de início da 
eficácia da Lei 13.4672017), bem como o pagamento dos valores 
vencidos e vincendos com reflexos em parcelas do contrato de 
trabalho, concluindo inaplicáveis ao caso as inovações 
introduzidas pela Lei 13.467/2017, ante o princípio da 
irretroatividade da lei. Cabe observar, a propósito dos 
fundamentos adotados por jurisprudência destoante, que não se 
está a cuidar de verbete de súmula de geração espontânea, sem 
lastro em método rigoroso da integração da norma jurídica. Como 
anotou o Ministro Orlando Teixeira da Costa, em precedente 
seminal da Súmula n. 372, I do TST (ERR 01944/1989, Ac 
2.155/1992, DJ 12.02.1993), há "aplicação analógica, à espécie, de 
princípio de Direito Administrativo, em face da lacuna do Direito 
do Trabalho, no particular". Ainda que a analogia não se desse a 
princípios, antes que a normas legais que àquele tempo também 
vigoravam, tem influência recordar que o c. STF, ao julgar 
embargos declaratórios no RE 638115/CE, por meio do qual se 
proclamou a inconstitucionalidade da incorporação, sem base 
legal estrita, de gratificação de função ("quintos") em favor de 
servidores públicos estatutários, modulou os efeitos da decisão 
para preservar o nível remuneratório dos servidores que estavam 
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a perceber a gratificação incorporada em virtude de decisão 
judicial ou administrativa. A estabilidade econômica é, como se há 
notar, princípio regente da remuneração de servidores públicos e, 
a fortiori, de empregados em empresas privadas. Se, noutra 
perspectiva, são consideradas as regras de direito intertemporal, 
é válido afirmar que, salvo para beneficiar o titular de direitos 
sociais (art. 5º, § 1º, da Constituição), lei mais gravosa não pode 
incidir sobre relações jurídicas em curso, sob pena de violar ato 
jurídico perfeito. O art. 5º, XXXVI, da Constituição protege o 
contrato, dentre as relações jurídicas regularmente constituídas, 
como ato jurídico perfeito, protegendo-o de inovações legislativas 
que rompam o seu caráter sinalagmático. No plano dos direitos 
sociais resultantes da relação de trabalho, a eficácia imediata das 
novas leis está prevista no citado art. 5º, § 1º, da Constituição e, 
portanto, está relacionada somente à proteção do titular de 
direitos fundamentais, entre esses o direito à irredutibilidade 
salarial (art. 7º, VI). Parcelas que compunham o salário não podem 
ser reduzidas ou suprimidas por lei ordinária. Não bastasse o 
esteio em referidos preceitos da Constituição brasileira, o 
retrocesso social não justificado, no tocante a regras de direito do 
trabalho, viola o art. 26 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, tendo esse dispositivo caráter normativo e 
exigibilidade em sede judicial, segundo precedentes da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (citemos, por todos, o caso 
Acevedo Buendía versus Peru), esta respaldada em 
entendimento, por igual, do Comitê de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais da ONU. Mantém-se, pois, o acórdão turmário, 
este a consignar a tese de que são inaplicáveis, retroativamente, 
as inovações introduzidas pela Lei 13.467/2017, em especial o 
atual art. 468, § 2º, da CLT. Recurso de embargos conhecido e 
desprovido.” (E-RR-816-85.2017.5.09.0009, Relator Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais, DEJT 17/12/2021)  

 
Além desses julgados, que já orientam sobre o posicionamento que 

deverá se consolidar na SBDI-1 desta Corte sobre a temática específica da 
chamada Reforma Trabalhista – Lei 13.467/2017 –, analisando o histórico de 
decisões acerca da temática de fundo (influência da alteração legislativa sobre 
contratos em curso) encontramos importante consolidação de entendimentos 
em hipótese similar. 

De fato, uniformizando a temática afeta a modificação da base de 
cálculo de adicional de periculosidade para eletricitários, essa Corte, em 2016, 
entendeu, através do item III da Súmula 191, que não deveria prevalecer a 
alteração legislativa promovida pela Lei nº 12.740/2012 para os contratos 
celebrados sob a égide da Lei nº 7.369/19851.  

Com efeito, consta dos itens II e III da Súmula 191, in verbis: 
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“ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. BASE DE 
CÁLCULO. 

(...) 
II - O adicional de periculosidade do empregado 

eletricitário, contratado sob a égide da Lei nº 7.369/1985, deve ser 
calculado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial. 
Não é válida norma coletiva mediante a qual se determina a 
incidência do referido adicional sobre o salário básico.  

III - A alteração da base de cálculo do adicional de 
periculosidade do eletricitário promovida pela Lei nº 12.740/2012 
atinge somente contrato de trabalho firmado a partir de sua 
vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será realizado 
exclusivamente sobre o salário básico, conforme determina o § 1º 
do art. 193 da CLT.  

Observação: (cancelada a parte final da antiga redação e 
inseridos os itens II e III) - Res. 214/2016, DEJT divulgado em 
30.11.2016 e 01 e 02.12.2016 

 
A duas, entendo que o tema trazido a exame, relativo ao alcance da lei 

nova sobre os contratos celebrados anteriormente ao seu advento, envolve a 
necessidade de se adentrar nas noções de segurança jurídica, direito 
intertemporal e ato jurídico perfeito. 

No ordenamento jurídico brasileiro está assegurado em norma 
constitucional que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada” (art. 5º, XXXVI – grifo nosso). 

O art. 6º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro estabelece 
que: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, 
o direito adquirido e a coisa julgada” (grifo nosso). 

Nesse contexto, o contrato de trabalho, nos termos em que celebrado, 
configura ato jurídico perfeito, não podendo ser alcançado por normas 
posteriores, sob pena de comprometimento da segurança jurídica. 

Sobre os contratos e a proteção constitucional do ato jurídico perfeito, 
transcrevo ensinamento do Ministro Luís Roberto Barroso no artigo intitulado 
“Em Algum Lugar do Passado: Segurança Jurídica, Direito Intertemporal e o 
Novo Código Civil”: 

“A teoria do ato jurídico perfeito e do direito adquirido teve 
especial desenvolvimento no campo dos contratos, tendo em 
conta a importância da autonomia da vontade nesse particular. 
Ao manifestarem o desejo de se vincular em um ajuste, as partes 
avaliam as consequências dessa decisão, considerando as normas 
em vigor, naquele momento. É incompatível com a ideia de 
segurança jurídica admitir que a modificação posterior da norma 
pudesse surpreender as partes para alterar aquilo que tinham 
antevisto no momento da celebração do contrato. Por essa razão 
é que mesmo Paul Roubier, o defensor da incidência imediata da 
lei nova sobre os fatos pendentes, abria exceção explícita em sua 
teoria aos contratos. Estes, assinalou Roubier, não se regem pelo 
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princípio da incidência imediata da lei nova, e sim pela da 
sobrevivência da lei antiga. 

Em suma: as relações contratuais regem-se, durante toda a 
sua existência, pela lei vigente quando da sua constituição. Isto é: 
a lei nova não pode afetar um contrato já firmado, nem no que 
diz respeito à sua constituição válida, nem à sua eficácia. Os 
efeitos provenientes do contrato, independentemente de se 
produzirem antes ou depois da entrada em vigor do direito novo, 
são também objeto de salvaguarda, na medida em que não 
podem ser dissociados de sua causa jurídica, o próprio contrato. 
A lição de Henri de Page sobre o assunto é clássica e foi 
reproduzida por Caio Mário da Silva Pereira nos seguintes termos: 

Os contratos nascidos sob o império da lei 
antiga permanecem a ela submetidos, mesmo 
quando os seus efeitos se desenvolvem sob o 
domínio da lei nova. O que a inspira é a necessidade 
da segurança em matéria contratual. No conflito dos 
dois interesses, o do progresso, que comanda a 
aplicação imediata da lei nova, e o da estabilidade 
do contrato, que conserva aplicável a lei antiga, 
tanto no que concerne às condições de formação, 
de validade e de prova, quanto no que alude aos 
efeitos dos contratos celebrados na vigência da lei 
anterior, preleve este sobre aquele. 

A questão, na verdade, como já se tinha destacado desde o 
início, não é controvertida. A doutrina aponta a existência de 
consenso no sentido de subordinar os efeitos do contrato à lei 
vigente no momento em que tenha sido firmado, mesmo quando 
tal aplicação importa em atribuir ultratividade à lei anterior; 
negando-se efeito à lei nova. A aplicação imediata da lei nova, 
nesse caso, produziria a denominada retroatividade mínima, que 
por ser igualmente gravosa à segurança jurídica, é também 
vedada pelo sistema constitucional. Reaviva-se aqui a passagem 
clássica do Ministro Moreira Alves sobre o assunto, in verbis: 

Se a lei alcançar os efeitos futuros de 
contratos celebrados anteriormente a ela, será essa 
lei retroativa porque vai interferir na causa, que é 
um ato ou fato ocorrido no passado. Nesse caso, a 
aplicação imediata se faz, mas com efeito retroativo. 

Vale ainda observar que as conclusões expostas acima não 
se alteram quando estejam em questão contratos de trato 
sucessivo ou de execução continuada, cuja característica é 
exatamente a produção de efeitos que se protraem no tempo. 
Parece fora de dúvida que também esses ajustes consubstanciam 
atos jurídicos perfeitos e devem reger-se, para todos os seus 
efeitos, pela lei vigente ao tempo de sua constituição. A doutrina, 
tanto clássica como mais moderna, é incontroversa a este 
respeito” (Constituição e Segurança Jurídica: direito adquirido, ato 
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jurídico perfeito e coisa julgada. Estudos em homenagem a José Paulo 
Sepúlveda Pertence / Carmem Lúcia Antunes Rocha (Coord.) 2 ed., rev. 
e ampl. 1. Reimpressão. Belo Horizonte. Fórum 2009). 

 
Ainda nessa obra, prossegue o autor destacando que a jurisprudência é 

tranquila no sentido de que os contratos encontram-se protegidos pela 
garantia do art. 5º, XXXVI, da Constituição da República. Cita, nesse sentido, o 
entendimento adotado pelo STJ quanto aos contratos em curso quando da 
entrada em vigor do Código de Defesa do Consumidor (REsp 31.954-0-RS, rel. 
p/ acórdão Min. Waldemar Zveiter, DJU 4/4/1994); o do STF, antes da 
Constituição Federal de 1988, quanto aos contratos de locação em relação a 
nova lei de regência da matéria (RE 102.216-SP, rel. Min. Moreira Alves, DJU 
28/9/1984) e o do STF, após o advento da Constituição Federal de 1988, em 
relação à caderneta de poupança (ED no AI 366.803-2-RJ, rel. Min. Celso de 
Mello, DJU27/6/2003) e à incidência da lei dos planos de saúde sobre as 
relações preexistentes (Informativo STF, 317, j. 21.8.2003, ADin MC 1.931-DF, 
rel. Min. Maurício Corrêa). 

Considerando, portanto, o papel desta Corte de uniformização da 
jurisprudência quanto à interpretação da legislação trabalhista, bem como o 
entendimento mais recente deste Tribunal em relação à impossibilidade de a 
lei nova alcançar os contratos de trabalho celebrados anteriormente a sua 
entrada em vigor, e, ainda, o exame mais aprofundado do tema, doravante 
passo a adotar a orientação que já prevalecia nesta 3ª Turma em sua 
composição anterior. 

Assim, em observância ao direito intertemporal, a alteração dada ao § 
4º do art. 71 da CLT pela Lei 13.467/2017 é inaplicável aos contratos de 
trabalho que se encontravam em curso, quando da sua edição, uma vez que 
suprime e/ou altera direito preexistente, incorporado ao patrimônio jurídico 
do empregado, sob pena de redução da remuneração e violação ao direito 
adquirido do trabalhador, a teor do que dispõem os arts. 5º, XXXVI, e 7º, VI, da 
Constituição da República e 6º da LINDB. 

Ressalte-se que, tratando-se de condenação ao pagamento de 
parcela de natureza salarial, a vedação à aplicação retroativa da lei 
decorre da necessidade de respeito ao princípio da irredutibilidade 
salarial, previsto no art. 7º, VI, da Constituição Federal, que constitui 
direito fundamental assegurado no Título II da norma constitucional. 

Afastada, portanto, a possibilidade de aplicação das normas de 
direito material introduzidas pela Lei nº 13.467/2017, há que se 
excepcionar, no entanto, as situações que envolvam normas 
procedimentais, a exemplo daquelas que regulamentam a rescisão 
contratual. 

Verifica-se, portanto, que o Tribunal Regional, ao considerar devido 
apenas o tempo suprimido, aplicando a nova redação dada ao § 4º do art. 71 
da CLT pela Lei 13.467/2017, ao contrato de trabalho em curso, violou o art. 6º 
da LINDB e contrariou o entendimento expresso na Súmula 437, I, do TST.   

Logo, CONHEÇO do recurso de revista.  
(...) 
2. MÉRITO 
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2.1. INTERVALO INTRAJORNADA – CONCESSÃO PARCIAL. CONTRATO 
DE TRABALHO EXTINTO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 
13.467/17 

Conhecido o recurso de revista por violação ao art. 6º da LINDB e por 
contrariedade à Súmula 437, I, do TST, DOU-LHE PROVIMENTO para 
reconhecer o direito adquirido do reclamante e determinar o pagamento do 
intervalo intrajornada no período posterior à edição da Lei 13.467/2017, nos 
termos do art. 71, § 4º, da CLT e da referida súmula. 

 
Pedi vista regimental para melhor exame do tema. 
À análise. 
No caso concreto, a Corte Regional, considerando que o contrato 

de trabalho vigorou de 02/01/2012 a 07/07/2018 – compreendendo, portanto, período 
anterior e posterior à vigência da Lei 13.467/2017 –, condenou a Reclamada ao 
pagamento de intervalo intrajornada de 01 hora extra por dia e reflexos, nos moldes da 
Súmula 437/TST, limitado ao período imprescrito até 10/11/2017, e de 20 minutos 
diários, como extra, a partir de 11/11/2017, nos termos do § 4º do art. 71 da CLT.  

Nesse contexto, cinge-se a controvérsia acerca da eficácia da 
lei no tempo e a aplicabilidade ou não da lei nova – na presente hipótese, a Lei 
13.467/2017 – aos contratos de trabalho em curso no momento de sua entrada em 
vigor. 

No plano do Direito Material do Trabalho desponta dúvida com 
relação aos contratos já vigorantes na data da vigência da nova lei, ou seja, contratos 
precedentes a 13 de novembro de 2017. 

Há argumentos nas duas direções. 
De um lado, há ponderações no sentido de que a Lei n.º 

13.467/2017 atinge, a partir de 13.11.2017, todos os contratos de trabalho existentes no 
País, mesmo os contratos antigos, por corresponderem a pactos de trato sucessivo, 
com parcelas que vencem reiteradamente ao longo do tempo. Nesse quadro, as 
parcelas antigas estariam preservadas, porém as parcelas subsequentes a 13.11.2017 
seriam alcançadas pela lei nova. 

De outro lado, há ponderações – às quais me filio, conforme 
fundamentos a seguir expostos – no sentido de que a Lei nº 13.467/2017 teria que 
respeitar o direito adquirido pelos trabalhadores em seus contratos de trabalhos 
antigos, não podendo a nova legislação modificar o conteúdo de tais contratos firmados 
tempos atrás, com base no antigo regramento legal.  
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Conforme destacado pelo eminente Ministro Relator, o tema em 
questão, de inequívoca complexidade, envolve a necessidade de se adentrar as noções de 
segurança jurídica, direito intertemporal e ato jurídico perfeito. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a regra de irretroatividade 
da lei civil - à exceção da Constituição Federal de 1937 - possui status constitucional. A 
Lei Magna de 1988, no art. 5º, inciso XXXVI, dispõe que “a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. 

No âmbito infraconstitucional, os limites de bloqueio à 
retroatividade e eficácia imediata da lei são tratados no art. 6º da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, dispondo o caput do citado dispositivo que: “A Lei em vigor 
terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada”. 

A solução do conflito das leis no tempo, em especial, a aplicação 
da lei nova às relações jurídicas nascidas sob a lei antiga, mas ainda em curso, envolve, 
nas palavras de Caio Mário da Silva Pereira1, tormentoso problema, assim sintetizado 
pelo ilustre jurista: 

“De um lado está a lei do progresso social: o direito, precisamente pela 
necessidade de se acomodar às exigências novas, tem necessidade de 
formular novos conceitos e estabelecer novos preceitos, sob a influência do 
princípio segundo o qual a lei nova traz consigo a presunção de que é melhor 
e é mais perfeita do que a antiga, e de que atende ao reclamo indisfarçável do 
progresso jurídico. A qualificação dessa melhoria não pode ser aferida por um 
rígido paradigma abstrato, mas deve ser buscada com critério relativo, dentro 
das contingências ambientais: melhor, porque mais conveniente à solução 
dos problemas da hora que passa. De outro lado está o princípio da 
segurança e da estabilidade social, exigindo o respeito do legislador pelas 
relações jurídicas validamente criadas. E aí está o conflito: permitir, sem 
restrições, que estas se desenvolvam em toda plenitude, sem serem 
molestadas pela lei nova, é negar o sentido de perfeição que as exigências 
sociais, traduzidas no novo diploma, pretendem imprimir ao ordenamento 
jurídico; mas aceitar também que a lei atual faça tábula rasa da lei anterior e 
de todas as suas influências, como se a vida de todo o direito e a existência de 
todas as relações sociais tivessem começo no dia em que se iniciou a vigência 
da lei modificadora, é ofender a própria estabilidade da vida civil e instituir o 
regime da mais franca insegurança, enunciando a instabilidade social como 
norma legislativa” – grifo nosso. 

 

                                                   
1 Pereira, Caio Mário da Silva, Instituições de Direito Civil, Rio de Janeiro, Forense, 1991, Vol. I, p. 

97/98. 
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No campo dos contratos, Caio Mário da Silva Pereira2, citando 
Henri de Page, ainda, leciona que: 

 
Os contratos nascidos sob o império da lei antiga permanecem a ela 

submetidos, mesmo quando os seus efeitos se desenvolvem sob o domínio 
da lei nova. O que a inspira é a necessidade da segurança em matéria 
contratual. No conflito dos dois interesses, o do progresso, que comanda a 
aplicação imediata da lei nova, e o da estabilidade do contrato, que conserva 
aplicável a lei antiga, tanto no que concerne às condições de formação, de 
validade e de prova, quanto no que alude aos efeitos dos contratos 
celebrados na vigência da lei anterior, preleva este sobre aquele. (grifo nosso) 

 
Paul Roubier, em amplo estudo de direito intertemporal, 

exceptua os contratos em curso dos efeitos imediatos da lei nova. Segundo acentuado 
por Mário Luiz Delgado3, na obra Novo Direito Intertemporal Brasileiro: da 
retroatividade das leis civis: problemas de direito intertemporal no Código Civil – 
doutrina e jurisprudência, “Roubier exclui a aplicação da sua teoria para os efeitos dos 
contratos em curso, cuja regra geral, a seu ver, seria sempre a da sobrevivência da lei antiga. 
Ou seja, nos contratos em curso de execução, mesmo os efeitos produzidos após a lei nova 
permaneceriam sob o império da lei anterior, sob pena de se violar a ‘lei do contrato’”. 
Seguindo, destaca Mário Luiz Delgado que: 

“Ora, diz Roubier, ‘o contrato pelo qual os interessados realizam esta 
escolha constitui um ato de previsão; os contratantes sabem o que podem 
esperar do jogo de cláusulas expressas no ato. É evidente que esta escolha 
seria inútil, se uma lei nova, modificando as disposições do regime em vigor 
no tempo em que o contrato foi lavrado, viesse trazer um desarranjo nas suas 
previsões.’[94]. 

As leis novas, prossegue Roubier, ‘não podem rever a escolha que fora 
acordada às partes quando o contrato foi celebrado: esta escolha tinha um 
sentido, o de permitir aos contratantes estabelecer suas previsões, e seria 
insuportável que, uma vez assim fixadas as partes, sobre um determinado 
tipo jurídico, a lei, desmentindo as suas previsões, viesse a ordenar de outro 
modo as suas relações contratuais. Um contrato constitui um bloco de 
cláusulas indivisíveis que se não pode apreciar senão à luz da legislação sob a 
qual foi criado. (...) em matéria de contratos, o princípio da não retroatividade 
cede lugar a um princípio mais amplo de proteção, o princípio de 
sobrevivência da lei antiga’[95]. 

(...) 

                                                   
2  Ibid., p. 110. 
3 DELGADO, M. L. Novo direito intertemporal brasileiro: da retroatividade das leis civis. 2. ed. São 

Paulo: SARAIVA, 2014. E-book, p. 210-214. 
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Entretanto, admite Roubier que mesmo a regra da sobrevivência da lei 
antiga, nas situações jurídicas contratuais, seria afastada quando o legislador 
expressamente previsse a retroatividade. A regra da não retroatividade (art. 2º 
do Code) é um texto de lei como outro qualquer e pode ser revogada pelo 
legislador. O intérprete é que não pode interpretar a favor da retroatividade. 
O legislador pode: “não há retroatividade possível senão em virtude de uma 
cláusula legislativa expressa: não há retroatividade tácita, e se o legislador não 
inseriu uma cláusula formal, o intérprete não está autorizado a tirá-la de uma 
intenção tácita ou presumida do legislador”[97]. (grifo nosso) 

 
Nessa diretriz, como bem enfatizado pelo Exmo. Ministro Alberto 

Bresciani – quando do exame da matéria, em acórdão prolatado, por esta 3ª Turma, no 
AIRR-0011684-38.2019.5.15.0025 (DEJT 25/02/2022): 

 
“Caso fosse intenção do legislador a aplicação das normas da Reforma 

Trabalhista aos contratos em curso, o que implica retroatividade mínima, 
haveria norma expressa nesse sentido. A anomia quanto à vigência da Lei 
para esses contratos, entretanto, inviabiliza a aplicação imediata. Note-se que 
não se está a falar de norma constitucional, mas de norma infraconstitucional. 

Quanto ao tema, observe-se o que já decidiu o STF: 
‘Agravo regimental. - As normas constitucionais federais é 

que, por terem aplicação imediata, alcançam os efeitos futuros de 
fatos passados (retroatividade mínima), e se expressamente o 
declararem podem alcançar até fatos consumados no passado 
(retroatividades média e máxima). Não assim, porém, as normas 
constitucionais estaduais que estão sujeitas à vedação do artigo 
5º, XXXVI, da Carta Magna Federal, inclusive a concernente à 
retroatividade mínima que ocorre com a aplicação imediata delas. 
Agravo a que se nega provimento.’ (AI 258.337 AgR, Ac. 1ª Turma, 
Relator Ministro Moreira Alves, in DJ 4.8.2000).” – grifos em 
acréscimo. 

 
Seguindo a diretriz exposta destacam-se, ainda, os seguintes 

julgados da Suprema Corte: 
 

“Contrato de locação em curso. Ato jurídico perfeito. Configuração. - 
Intempestividade do agravo. - Ainda que não ocorresse a intempestividade, 
equivoca-se o agravante. Com efeito, ninguém nega que o contrato de locação 
é um contrato de trato sucessivo. Mas nem por isso, obviamente, deixa de ser 
contrato consensual, que é ato jurídico perfeito no momento em que ocorre o 
acordo de vontades entre locador e locatário, ou seja, no instante em que se 
constitui. Daí a lição clássica de Carlos Maximiliano (Direito Intertemporal, nº 
161, pag. 190, Freitas Bastos, Rio de Janeiro, 1946): 'Não se confundam 
contratos em curso e contratos em curso de constituição: só estes a norma 
hodierna alcança, não aqueles (locador por exemplo); pois são atos jurídicos 
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perfeitos, constituídos, que se acham em curso de efeito'. E, mais adiante (nº. 
168, pag. 197), acrescenta: ‘Os efeitos de contrato em curso no dia da 
mudança de legislação regulam-se conforme a lei da época da constituição do 
mesmo; a norma anterior não os modifica, diminui ou acresce'. Agravo 
Regimental a que se nega provimento. (AI 99655 AgR, Relator(a): MOREIRA 
ALVES, Segunda Turma, julgado em 14/09/1984, DJ 08-11-1984) 

 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 

9656/98. PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA 
PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. INEXISTÊNCIA. 
AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO 
JURÍDICO PERFEITO. 1. Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de 
autorização específica dos filiados a propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade. Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação 
genérica de existência de vício formal das normas impugnadas. 
Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à 
autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas 
operadoras de planos de saúde. Alterações introduzidas pela última edição da 
Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das 
empresas. Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no 
artigo 197 da Constituição Federal. 4. Prestação de serviço médico pela rede 
do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de 
atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à 
Administração Pública mediante condições preestabelecidas em resoluções 
internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo 
legal. Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de 
políticas públicas. Conveniência da manutenção da vigência da norma 
impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido 
de inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1º e 2º, da Medida 
Provisória 1730-7/98. Ação não conhecida tendo em vista as substanciais 
alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6. Artigo 
35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1º, incisos I a V, e 2º, com a nova versão 
dada pela Medida Provisória 1908-18/99. Incidência da norma sobre cláusulas 
contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do regime legal anterior. 
Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação 
conhecida, para suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida 
cautelar deferida, em parte, no que tange à suscitada violação ao artigo 5º, 
XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo 
35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação 
conhecida, em parte, quanto ao pedido de inconstitucionalidade do § 2º do 
artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória 1908-
18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão "atuais e". 
Suspensão da eficácia do artigo 35-E (redação dada pela MP 2177-44/2001) e 
da expressão "artigo 35-E", contida no artigo 3o da Medida Provisória 1908-
18/99. (ADI 1931 MC, Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado 
em 21/08/2003, DJ 28-05-2004) 
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JORNADA – ATO JURÍDICO PERFEITO E ACABADO – CLÁUSULA PÉTREA. 
Ante a existência de situação jurídica aperfeiçoada, descabe modificar, em 
prejuízo do servidor, a jornada de trabalho. (MS 25875, Relator(a): MARCO 
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 09/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
246  DIVULG 15-12-2014  PUBLIC 16-12-2014) 

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

TEMA 123 DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO CIVIL. 
APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO. PLANOS DE SAÚDE. LEI 9.656/1998. 
DISCUSSÃO SOBRE A SUA APLICAÇÃO EM RELAÇÃO A CONTRATOS FIRMADOS 
ANTERIORMENTE À RESPECTIVA VIGÊNCIA. I - A blindagem constitucional ao 
ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada configura cláusula 
pétrea, bem assim um dos pilares de sustentação do Estado Democrático de 
Direito, consubstanciando garantias individuais de todos os cidadãos. II - Os 
efeitos decorrentes da entrada em vigor da Lei 9.656/1998 em relação a fatos 
passados, presentes, futuros e pendentes pode variar, de acordo com os 
diferentes graus da retroatividade das leis, admitida pela doutrina e 
jurisprudência em casos particulares. III - Dentro do campo da aplicação da lei 
civil no tempo é que surge a regulamentação do setor de prestação de 
assistência suplementar à saúde, como forma de intervenção estatal no 
domínio econômico, implementada pela Lei 9.656/1998, a gerar reflexos no 
campo da aplicação da lei civil no tempo. IV - A expansão da assistência 
privada à saúde, paralelamente à sua universalização, para além de estar 
calcada no direito constitucional de acesso à saúde, também atende aos 
ditames da livre iniciativa e da proteção ao consumidor, ambos princípios 
norteadores da ordem econômica nacional. V - Como em qualquer contrato 
de adesão com o viés de aleatoriedade tão acentuado, a contraprestação 
paga pelo segurado é atrelada aos riscos assumidos pela prestadora, sendo 
um dos critérios para o seu dimensionamento o exame das normas aplicáveis 
à época de sua celebração. VI - Sob a perspectiva das partes, é preciso 
determinar, previamente, quais as regras legais que as vinculam e que 
servirão para a interpretação das cláusulas contratuais, observado, ainda, o 
vetusto princípio pacta sunt servanda. VII - A dimensão temporal é inerente à 
natureza dos contratos de planos de saúde, pois as operadoras e os 
segurados levaram em conta em seus cálculos, à época de sua celebração, a 
probabilidade da ocorrência de riscos futuros e as coberturas 
correspondentes. VIII - As relações jurídicas decorrentes de tais contratos, 
livremente pactuadas, observada a autonomia da vontade das partes, devem 
ser compreendidas à luz da segurança jurídica, de maneira a conferir 
estabilidade aos direitos de todos os envolvidos, presumindo-se o 
conhecimento que as partes tinham das regras às quais se vincularam. IX - A 
vedação à retroatividade plena dos dispositivos inaugurados pela Lei 
9.656/1998, como aqueles que dizem respeito à cobertura de determinadas 
moléstias, além de obedecer ao preceito pétreo estampado no art. 5°, XXXVI, 
da CF, também guarda submissão àqueles relativos à ordem econômica e à 
livre iniciativa, sem que se descuide da defesa do consumidor, pois todos 
encontram-se expressamente previstos no art. 170 da CF. X – Os contratos de 
planos de saúde firmados antes do advento da Lei 9.656/1998 constituem 
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atos jurídicos perfeitos, e, como regra geral, estão blindados contra mudanças 
supervenientes, ressalvada a proteção de outros direitos fundamentais ou de 
indivíduos em situação de vulnerabilidade. XI - Nos termos do art. 35 da Lei 
9.656/1998, assegurou-se aos beneficiários dos contratos celebrados 
anteriormente a 10 de janeiro de 1999 a possibilidade de opção pelas novas 
regras, tendo o § 4° do mencionado dispositivo proibido que a migração fosse 
feita unilateralmente pela operadora. XII – Em suma: As disposições da Lei 
9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, somente incidem 
sobre os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como nos 
contratos que, firmados anteriormente, foram adaptados ao seu regime, 
sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos beneficiários que, exercendo 
sua autonomia de vontade, optaram por manter os planos antigos 
inalterados. XIII - Recurso extraordinário a que se dá provimento. (RE 948634, 
Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 20/10/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-274 DIVULG 17-
11-2020 PUBLIC 18-11-2020) 

 
Seguem-se, ainda, as decisões proferidas pelo STJ:  
 

Civil. Processual. Locação. Denúncia vazia. Código do Consumidor. 
Correta a decisão que afastou a incidência do código de consumidor, o qual 
não pode alcançar contrato constituído antes de sua vigência, por força do 
princípio da irretroatividade. 2. Recurso não conhecido. (REsp n. 38.639/SP, 
relator Ministro Edson Vidigal, Quinta Turma, julgado em 13/4/1994, DJ de 
30/5/1994, p. 13497.) 

 
Promessa de venda e compra. Devolução das prestações pagas. 

Redução da pena convencional. É inaplicável o art. 53 da Lei nº. 8.078, de 
11.9.90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor) aos contratos 
celebrados antes da vigência do mencionado diploma legal. Redução da pena 
convencional proporcionalmente, com base no art. 924 do Código Civil. 
Recurso Especial conhecido, em parte, e provido parcialmente. (REsp n. 
59.661/SP, relator Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em 
9/5/1995, DJ de 19/6/1995, p. 18711.) 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 

IMÓVEL. DEVOLUÇÃO IMEDIATA DO PREÇO EM RESCISÃO CAUSADA PELO 
COMPRADOR. SÚMULA 543/STJ. IRRETROATIVIDADE DA LEI 13.786/2018. 
AUTORIZAÇÃO LEGAL E CONTRATUAL PARA A RESCISÃO UNILATERAL 
IMOTIVADA. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. Nos termos da Súmula 543/STJ, "na hipótese de 
resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido 
ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das 
parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de culpa 
exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha 
sido o comprador quem deu causa ao desfazimento". 2. A Segunda Seção 
desta Corte, no julgamento do REsp 1.723.519/SP, de relatoria da em. Ministra 
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MARIA ISABEL GALLOTTI, em 28/08/2019, DJe de 02/10/2019, assentou o 
entendimento de que as disposições da Lei 13.786/2018 sobre a devolução 
dos valores pagos e o percentual a ser retido pelo fornecedor em caso de 
rescisão contratual, por parte do consumidor, sem culpa do fornecedor, são 
inaplicáveis aos contratos celebrados anteriormente à sua vigência. 3. Para 
conhecimento do recurso especial, é indispensável o prequestionamento da 
matéria de direito federal, que ocorre quando o Tribunal de origem se 
manifesta inequivocamente acerca da tese, condição não verificada em 
relação à tese de inexistência de autorização legal ou contratual para a 
rescisão unilateral e imotivada do contrato. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp n. 1.816.960/RJ, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 26/8/2020.) 

 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. TERMO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO JURÍDICO PERFEITO. 
ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 
(DECRETO-LEI 4.657/1942). IRRETROATIVIDADE DO NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL. 1. O STJ consolidou o entendimento de que o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos 
ambientais adquiridos e a coisa julgada. Realmente, uma vez celebrado o 
acordo e cumpridas as formalidades legais, o Termo de Ajustamento de 
Conduta - TAC constitui ato jurídico perfeito, imunizado contra alterações 
legislativas posteriores que enfraqueçam as obrigações ambientais nele 
previstas. Deve, assim, ser cabal e fielmente cumprido, vedado ao juiz alterar, 
sob qualquer pretexto, o seu conteúdo, seja em processo de conhecimento, 
seja de execução, pois do contrário desrespeitaria a garantia da 
irretroatividade da lei nova, prevista no art. 6º da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/1942). 2. Nesse sentido, deve ser 
respeitado o Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental, pois o novo 
Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito. 3. 
Recurso Especial provido. (REsp n. 1.714.551/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 8/9/2020.) 

 
A jurisprudência do TST, ao enfrentar, há poucos anos, situação 

parecida – redução da base de cálculo do adicional de periculosidade do empregado 
eletricitário, em decorrência do advento da então nova Lei nº 12.740, de 08.12.2012 -, 
sufragou a vertente interpretativa de exclusão dos contratos em curso dos efeitos 
imediatos da lei nova, ao aprovar alteração em sua Súmula 191 no sentido de afirmar 
que a “alteração da base de cálculo do adicional de periculosidade do eletricitário 
promovida pela Lei n. 12.740/2012, atinge somente contrato de trabalho firmado a 
partir de sua vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será realizado exclusivamente 
sobre o salário básico, conforme determina o § 1º do art. 193 da CLT” (Súmula 191, inciso 
III; grifos acrescidos). 
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Com efeito, a irretroatividade da lei nova aos contratos de 
trabalho já vigorantes na data de sua vigência ganha maior relevo, diante dos 
princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, 
CF). 

Nessa perspectiva, em relação às partes integrantes de 
contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras 
legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais 
que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos 
negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais – características 
essas inerentes à segurança jurídica, conforme a conceituação apresentada por 
José Afonso da Silva4: 

 
Nos termos da Constituição a segurança jurídica pode ser entendida 

num sentido amplo e num sentido estrito. No primeiro, ela assume o sentido 
geral de garantia, proteção, estabilidade de situação ou pessoa em vários 
campos, dependente do adjetivo que a qualifica. Em sentido estrito, a 
segurança jurídica consiste na garantia de estabilidade e de certeza dos 
negócios jurídicos, de sorte que as pessoas saibam de antemão que, uma vez 
envolvidas em determinada relação jurídica, esta se mantém estável, mesmo 
se modificar a base legal sob a qual se estabeleceu. (grifos acrescidos) 

 
Portanto, por força da segurança jurídica e da 

irredutibilidade salarial, a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de 
direitos – com impacto direto e danoso à remuneração integral obreira – não 
alcança os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa. 

Nesse sentido, citam-se os seguintes julgados desta Corte 
Superior, inclusive desta 3ª Turma: 

 
"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. – PROVIMENTO. 

ABONO. NATUREZA JURÍDICA. INTEGRAÇÃO. INOVAÇÕES INTRODUZIDAS NA 

                                                   
4 Silva, José Afonso da. Constituição e segurança jurídica. Fórum Administrativo – Direito Público – 

FA, Belo Horizonte, ano 6, n. 59, p. 6653-6661, jan. 2006. 
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CLT PELA LEI Nº 13.467/2017. IRRETROATIVIDADE. A potencial violação do art. 
457, § 2º, da CLT encoraja o processamento do recurso de revista. Agravo de 
instrumento conhecido e provido. II – RECURSO DE REVISTA. ABONO. 
NATUREZA JURÍDICA. INTEGRAÇÃO. INOVAÇÕES INTRODUZIDAS NA CLT 
PELA LEI Nº 13.467/2017. IRRETROATIVIDADE. A Lei nº 13.467/2017 não 
retroage para alcançar fatos ocorridos antes de sua vigência, nem seus efeitos 
futuros. Caso fosse intenção do legislador a aplicação das normas materiais 
da Reforma Trabalhista aos contratos em curso, o que implica retroatividade 
mínima, haveria norma expressa em tal sentido. A anomia quanto à vigência 
da Lei para esses contratos, entretanto, inviabiliza a aplicação imediata 
pretendida. O art. 457, § 2º, da CLT, em sua nova redação, não aceita aplicação 
retroativa. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-0011684-
38.2019.5.15.0025, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, DEJT 25/02/2022). 

 
"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DAS LEIS 

N.º13.015/2014 E 13.467/2017. INTERVALO INTRAJORNADA. LIMITAÇÃO AO 
PERÍODO NÃO USUFRUÍDO. DIREITO INTERTEMPORAL. CONTRATO 
FIRMADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. REGRAS DE DIREITO 
MATERIAL. No caso, a tese adotada pelo Tribunal Regional foi pela aplicação 
do § 4º do art. 71 da CLT, com redação dada pela Reforma Trabalhista. 
Consignado na origem que a fruição irregular (parcial) do intervalo 
intrajornada passou a ocorrer a partir do dia 18/10/2018, ou seja, após a 
vigência da Lei 13.467/2017, e que, assim, o pagamento deveria ser apenas 
em relação ao período suprimido e possuir natureza indenizatória. O 
entendimento que predomina nesta Corte Superior é no sentido de que as 
normas que tratam do intervalo intrajornada são de natureza puramente 
material, aplicando-se, assim, as normas de Direito Material do Trabalho do 
tempo dos fatos, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei "tempus 
regit actum" (art. 5º, XXXVI, da CF/88). Assim, tendo em vista que o Tribunal 
Regional retratou no acórdão recorrido situação fática que enseja o 
pagamento de horas extras decorrentes de intervalo intrajornada não 
usufruído, e, considerando que o contrato de trabalho do reclamante teve 
início antes da Lei 13.467/17, a aplicação da nova redação do § 4º do art. 71 
viola a irredutibilidade salarial, bem como o direito adquirido do autor, 
pertinente ao tempo que permaneceu à disposição da reclamada. Recurso de 
revista conhecido e provido. [...]" (RR-1000876-67.2019.5.02.0073, 2ª Turma, 
Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 27/05/2022). 

 
"AGRAVO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMADA. RECURSO 

DE REVISTA DA RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. SUPRESSÃO DO 
INTERVALO INTRAJORNADA. DIREITO MATERIAL. REFORMA TRABALHISTA. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO 
DA NOVA REDAÇÃO DO § 4º DO ART. 71 AOS CONTRATOS DE TRABALHO 
VIGENTES À ÉPOCA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 13.467/2017 1 - 
Conforme sistemática adotada na Sexta Turma à época da prolação da 
decisão monocrática, foi reconhecida a transcendência da matéria, conhecido 
e dado provimento ao recurso de revista da reclamante. A reclamada opôs 
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embargos de declaração, os quais foram rejeitados. 2 - A decisão monocrática 
agravada examinou a questão sob a ótica do direito intertemporal, 
observando jurisprudência desta Corte, em especial quanto à aplicação das 
normas de Direito Material do Trabalho do tempo dos fatos. 3 - No caso, o 
Regional considerou devida a aplicação da nova redação do § 4º do art. 71 da 
CLT para os intervalos suprimidos a partir de 11/11/2017, resguardando o 
direito ao pagamento integral do intervalo intrajornada para o período 
anterior, onde foi observada a diretriz da Súmula nº 437, I, do TST. Diante 
desse contexto, foi conhecido e dado provimento ao recurso de revista da 
reclamante para determinar o pagamento de 1h de intervalo durante todo o 
período contratual. 4 - Ressalte-se que não se ignorou a nova redação do § 4º 
do art. 71, inserida pela Lei nº 13.467/17, com vigência em 11/11/2017, no 
sentido de que a não concessão ou a concessão parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados urbanos e 
rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período 
suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 
remuneração da hora normal de trabalho. 5 - Conforme consignado na 
decisão monocrática, sob a ótica do direito intertemporal, aplicam-se as 
normas de Direito Material do Trabalho do tempo dos fatos, em respeito ao 
princípio da irretroatividade da lei " tempus regit actum " (art. 5º, XXXVI, da 
CF/88). 6 - E, quando contrato já se encontra em curso quando da inovação 
legislativa, tratando-se de parcela salarial, a alteração legislativa que suprimiu 
ou alterou o direito à parcela não alcança os contratos daqueles 
trabalhadores que já possuíam o direito a seu pagamento, enquanto aquelas 
circunstâncias não forem alteradas, sob pena de se chancelar a redução da 
remuneração do trabalhador e ferir direito adquirido. Julgados. 7 - Agravo a 
que se nega provimento. HORAS EXTRAS DECORRENTES DA INOBSERVÂNCIA 
DO INTERVALO DO ART. 384 DA CLT. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AO 
PERÍODO CONTRATUAL ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
DIREITO INTERTEMPORAL 1 - Conforme sistemática adotada na Sexta Turma à 
época da prolação da decisão monocrática, foi reconhecida a transcendência 
da matéria, conhecido e dado provimento ao recurso de revista da 
reclamante. A reclamada opôs embargos de declaração, os quais foram 
rejeitados. 2 - No caso, discute-se acerca da incidência do art. 384 da CLT, 
revogado pela Lei nº 13.467/2017, ao contrato de trabalho iniciado antes da 
vigência da referida lei e que permanece em vigor. 3 - Conforme consignado 
na delimitação do acórdão recorrido efetuada na decisão monocrática 
agravada, entendeu o Regional que "c om a entrada em vigor da reforma 
trabalhista não há mais que se falar em condenação da reclamada ao 
pagamento de tal intervalo como extra, já que o artigo foi revogado, não 
havendo que se falar em direito adquirido em relação ao tema, já que a 
previsão legal não adere ao contrato de trabalho do empregado". Diante 
desse contexto, foi conhecido e dado provimento ao recurso de revista da 
reclamante para determinar o pagamento de 15 minutos como horas extras 
referentes ao intervalo previsto no artigo 384 da CLT nos dias em que houve 
trabalho extraordinário, mesmo após a vigência da Lei nº 13.467/2017. 4 - A 
questão já foi apreciada por essa Turma, no julgamento do RR-1556-
35.2017.5.12.0017, de minha relatoria, com acórdão publicado no DEJT em 
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21/02/2020: "Tratando-se de parcela salarial, devida se configuradas 
determinadas circunstâncias, a alteração legislativa que suprimiu o direito à 
parcela não alcança os contratos daqueles trabalhadores que já possuíam o 
direito a seu pagamento, enquanto aquelas circunstâncias não forem 
alteradas. Do contrário, estaríamos albergando a redução da remuneração do 
trabalhador, embora não alterada a situação de fato que a amparava, o que é 
vedado pelo art. 7º, VI, da Constituição Federal". 5 - Sob a ótica do direito 
intertemporal, aplicam-se as normas de Direito Material do Trabalho do 
tempo dos fatos, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei "tempus 
regit actum" (art. 5º, XXXVI, da CF/88). 6 - O intervalo do art. 384 da CLT possui 
natureza jurídica salarial. Como as horas extras em geral, é um salário 
condição, pois seu pagamento depende da configuração de determinadas 
circunstâncias ou fatos. Nesse sentido, a alteração legislativa que suprimiu o 
direito à parcela não alcança os contratos daquelas trabalhadoras que já 
possuíam o direito a seu pagamento, enquanto aquelas circunstâncias não 
forem alteradas. Do contrário, estaríamos albergando a redução da 
remuneração da trabalhadora, embora não alterada a situação de fato que a 
amparava, o que é vedado pelo art. 7º, VI, da Constituição Federal. 7 - Agravo a 
que se nega provimento. [...]" (Ag-ED-RR-1000566-70.2019.5.02.0264, 6ª 
Turma, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, DEJT 13/05/2022). 

 
Nesse contexto, coaduno do entendimento do Exmo Ministro 

Relator, de que o Tribunal Regional, em relação ao período contratual posterior à 
vigência da Lei 13.467/2017, ao considerar devido como extra apenas o tempo 
suprimido do intervalo intrajornada, aplicando a nova redação dada ao § 4º do art. 71 
da CLT pela Lei da Reforma Trabalhista, violou o art. 6º da LINDB e contrariou o 
entendimento expresso na Súmula 437, I, do TST. 

Por todo o exposto, ACOMPANHO o voto proferido pelo 
Eminente Ministro Relator e voto no sentido de conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema “Intervalo Intrajornada”, por violação ao art. 6º da LINDB e por contrariedade à 
Súmula 437, I, do TST; e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer o direito 
adquirido do reclamante de receber o pagamento da pausa intrajornada com base nas 
regras jurídicas vigentes quando de sua contratação, e determinar o pagamento do 
intervalo intrajornada no período posterior à edição da Lei 13.467/2017, nos termos do 
art. 71, § 4º, da CLT, e da Súmula 437 do TST. 

Brasília, 3 de agosto de 2022. 
 
 
 
MAURICIO GODINHO DELGADO 
                       Ministro 
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